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MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL

PROMOTORIA ELEITORAL DA 112ª ZONA 

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) ELEITORAL DA 112ª ZONA.

PROCESSO Nº: 48-26.2017.6.06.0118 (36.268/2017)
EMENTA: REPRESENTAÇÃO POR DOAÇÃO ACIMA DO LIMITE LEGAL. DOAÇÃO EM VALOR ESTIMADO. CESSÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR DE PROPRIEDADE DO DOADOR. LIMITE DE R$ 80.000,00 ESTABELECIDO NO ARTIGO 23, § 7º DA LEI Nº 9.504/97. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO À LEGISLAÇÃO ELEITORAL. IMPROCEDÊNCIA.   
O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, através da Promotoria Eleitoral da 112ª Zona, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, vem perante este honroso juízo se manifestar sobre a defesa e documentos apresentados nos autos da Representação por Doação acima do limite legal, pelo representado ALDENILO JOSÉ ALMEIDA DA SILVA, nos seguintes termos. 

No dia 09 de outubro de 2017, o Ministério Público Eleitoral ajuizou Representação por doação acima do limite legal em face de ALDENILO JOSÉ ALMEIDA DA SILVA, em virtude de o mesmo ter efetuado uma doação para campanha eleitoral, em valor estimado de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), referente à cessão do uso do veículo ònibus M. Bens/Induscar Apache A, ano 2005 PLACA HXW 5681, de sua propriedade. 

De acordo com o Relatório de Conhecimento nº 390588/2016 (fls. 07/09), gerado pelo SISCONTA ELEITORAL – Sistema de Investigação de Contas Eleitorais do Ministério Público Federal, a partir de informações prestadas pela Receita Federal do Brasil, a doação do representado teria ultrapassado o limite de 10% dos seus rendimentos brutos auferidos no ano-calendário 2015. 

Em sua contestação de fls. 28/30, o representado sustentou que sua doação não violou a legislação eleitoral, pois, apesar de ter tido rendimentos brutos no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) no ano calendário 2015, a sua doação é regular por se tratar de doação em valor estimável, já que referente a cessão de veículo automotor, se sujeitando ao limite previsto no artigo 23, § 7º da Lei nº 9.504/97, que corresponde a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), e não ao limite de 10% dos seus rendimentos brutos, incidente somente para doações em espécie. 

Com efeito, a legislação eleitoral estabelece limites distintos para as doações realizadas por pessoas jurídicas, de acordo com a sua modalidade: em espécie e em valor estimado, as quais se submetem aos limites estabelecidos no artigo 23, §§ 1º e 7º, da Lei nº 9.504/97, respectivamente, ou seja, as doações em dinheiro devem se limitar a 10% dos rendimentos brutos auferidos pelo doador no ano calendário anterior à eleição e as doações em valor estimado relativas à cessão de bens móveis ou imóveis ou serviços do doador devem respeitar o patamar máximo de R$ 80.000,00. 

O texto da lei é expresso: 

Art. 23.  Pessoas físicas poderão fazer doações em dinheiro ou estimáveis em dinheiro para campanhas eleitorais, obedecido o disposto nesta Lei.   (Redação dada pela Lei nº 12.034, de 2009)

§ 1º  As doações e contribuições de que trata este artigo ficam limitadas a 10% (dez por cento) dos rendimentos brutos auferidos pelo doador no ano anterior à eleição.   (Redação dada pela Lei nº 13.165, de 2015)

§ 7º  O limite previsto no § 1º não se aplica a doações estimáveis em dinheiro relativas à utilização de bens móveis ou imóveis de propriedade do doador, desde que o valor estimado não ultrapasse R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).   (Redação dada pela Lei nº 13.165, de 2015).
Neste caso, a doação referente à cessão de veículo automotor no valor de R$ 4.000,00 não se encontra eivada de ilegalidade, já que não excede o limite de R$ 80.000,00, fixado no artigo 23, § 7º, da Lei nº 9.504/97, salvo se o veículo doado não fosse de propriedade do doador, o que não é o caso, como comprova o Certificado de Registro de fl. 36.  

Com base nas informações da Receita Federal do Brasil de que a doação eleitoral do representado ultrapassou o limite de 10% do rendimento bruto da unidade familiar (fl. 08), por dever de ofício, o Ministério Público Eleitoral teve que ajuizar a representação prevista no artigo 24-C, § 3º da Lei nº 9.504/97.  

O problema é que a Receita Federal do Brasil, ao analisar a relação das doações encaminhadas pelo Tribunal Superior Eleitoral, se limita a verificar se o valor total das doações ultrapassam o limite de 10% dos rendimentos brutos dos doadores no ano calendário anterior à eleição, não fazendo a separação entre doação em espécie e doação em valor estimado. 
A Receita Federal do Brasil deixa a análise sobre a regularidade da doação eleitoral a cargo do Ministério Público Eleitoral e da Justiça Eleitoral, o que acaba provocando o ajuizamento de representações fadadas à improcedência, em alguns casos. 

Isto posto, considerando que o representado BALDENILO JOSÉ ALMEIDA DA SILVA comprovou ter efetuado doação em valor estimado referente à cessão de veículo automotor de sua propriedade que não ultrapassou o limite estabelecido no artigo 23, § 7º, da Lei nº 9.504/97 – Lei das Eleições, o Ministério Público entende que a presente representação deve ser julgada improcedente, não havendo necessidade de produção de outras provas. 

Nestes termos, pede deferimento. 

Fortaleza-CE., 05 de janeiro de 2018. 
EMMANUEL ROBERTO GIRÃO DE CASTRO PINTO

Promotor Eleitoral
